
ASSEMBLEIA
LEGISLA TIVA

ESTADO DE GOIÁS

GISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

PROJETO DE LEI N°Ó~

A ASSEMBLEIA

DE 2014.

"Dispõe sobre a Política Estadual de Estímulo à

Sustentabilidade e à Inovação Agropecuária."

constantes no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

.(" Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Goiás, a Política Estadual de Estímulo à

Sustentabilidade e à Inovação Agropecuária.

Art. 2° A Política Estadual de Estímulo à Sustentabilidade e à Inovação Agropecuária,

compreende as seguintes ações:

I - melhorar de forma sustentável a produtividade, a qualidade dos produtos e a renda das

atividades agropecuárias;

a) estimular a produção integrada, o cooperativismo e a agricultura familiar;

b) fomentar as linhas de crédito rural e fiscalizar a utilização destes recursos.

11 - aplicar sistemas integrados de exploração de lavoura, pecuária e floresta em áreas já

desmatadas, como alternativa aos monocultivos tradicionais;

111 - reduzir o desmatamento e contribuir para a manutenção das áreas de pres rv

permanente e reserva legal;
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IV - fomentar novos modelos de uso da terra, conjugando a sustentabilidade do agronegócio

com a preservação ambiental.

Parágrafo único. Em observância as leis de proteção ambiental.

Art. 3° O Estado, na forma estabelecida em lei, proporcionará e promoverá a educação

ambiental, por meio de ensino de diferentes disciplinas, em todos os níveis escolares.

I - estimulando atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica;

11- difundindo e estimulando o estudo de práticas alternativas ao uso de queimadas na

.4.' agropecuária, visando reduzir seus impactos negativos nas propriedades químicas, físicas e

biológicas do solo, os danos sobre a flora e a fauna e a emissão de gases de efeito estufa.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM 2014.
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JUSTIFICATIVA

Este projeto de lei tem por objetivo propor um conjunto de ações destinadas a

estimular à sustentabilidade e à inovação agropecuária no âmbito do Estado de Goiás.

O conceito moderno de sustentabilidade começou a ser delineado na

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em

Estocolmo em 1972. Foi a primeira oportunidade em que as ONU patrocinou uma

reunião para discutir o impacto das atividades humanas sobre o meio ambiente.

A declaração já abordava a necessidade de defender e melhorar o ambiente

humano para as atuais e futuras gerações, um objetivo a ser alcançado juntamente

,com a paz e o desenvolvimento econômico e social.

.A A agricultura sustentável provê as necessidades de produtos agrícolas da

sociedade, com respeito ao meio ambiente e remunerando as cadeias produtivas de

forma a mantê-Ias em atividade. O mercado de produtos agrícolas cresce

essencialmente por inserção social, rumo à eliminação da fome estrutural no mundo.

Para tanto, é necessário aumentar significativamente a produção agrícola.

A tecnologia pode fazer a interação perfeita entre inovações, sustentabilidade,

produtividade e a agropecuária, pois a produtividade guarda estreita relação com

tecnologia. Rendimentos mais altos podem ocorrer a partir de intensificação do uso

das tecnologias existentes (mais fertilizantes por hectare) ou de uma maior eficiência

no uso de insumos em geral (mais produção com o mesmo nível de insumos). Maior

eficiência no uso de insumos significa crescimento da produtividade total. Esta é a

porta de entrada do conceito de sustentabilidade na agricultura.
O desafio de desenvolver a produção agropecuária com sustentabilidade,

eXigirá a adoção de múltiplas estratégias que passam pela geração e difusão de

tecnologias ambientalmente adequadas, estruturação de sistemas de inform

agroambientais integrados e aplicação de instrumentos econômicos que p

minimizar as externalidades negativas do setor.
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Esta lei é de grande importância porque estimula a educação ambiental e

promove a adoção de práticas sustentáveis que promovem a melhoria e conservação

do solo.

Pelas fundamentações acima expostas, considerando ampliar a qualidade e

preservar o meio ambiente e as atividades agropecuárias, entendo de extrema

relevância a medida ora proposta, por isso apresento o presente projeto de lei,

contando com o auxílio dos nobres pares para sua aprovação.
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LEGISLATIVA

ESTADO DE GOIÁS

A ASSEMBLEIA

DE 2014.

"Dispõe sobre a Política Estadual de Estímulo à

Sustentabilidade e à Inovação Agropecuária."

GISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

< Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Goiás, a Política Estadual de Estímulo à

Sustentabilidade e à Inovação Agropecuária.

Art. 2° A Política Estadual de Estímulo à Sustentabilidade e à Inovação Agropecuária,

compreende as seguintes ações:

I - melhorar de forma sustentável a produtividade, a qualidade dos produtos ea renda das

atividades agropecuárias;

a) estimular a produção integrada, o cooperativismo e a agricultura familiar;

b) fomentar as linhas de crédito rural e fiscalizar a utilização destes recursos.

11 - aplicar sistemas integrados de exploração de lavoura, pecuária e floresta em áreas já

desmatadas, como alternativa aos monocultivos tradicionais;

III - reduzir o desmatamento e contribuir para a manutenção das áreas de pres rv

permanente e reserva legal;
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IV - fomentar novos modelos de uso da terra, conjugando a sustentabilidade do agronegócio

com a preservação ambiental.

Parágrafo único. Em observância as leis de prote'ção ambiental.

Art. 30 O Estado, na forma estabelecida em lei, proporcionará e promoverá a educação

ambiental, por meio de ensino de diferentes disciplinas, em todos os níveis escolares.

I - estimulando atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica;

II - difundindo e estimulando o estudo de práticas alternativas ao uso de queimadas na

agropecuária, visando reduzir seus impactos negativos nas propriedades químicas, físicas e

biológicas do solo, os danos sobre a flora e a fauna e a emissão de gases de efeito estufa.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM 2014.
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JUSTIFICATIVA

Este projeto de lei tem por objetivo propor um conjunto de ações destinadas a

estimular à sustentabilidade e à inovação agropecuária no âmbito do Estado de Goiás.

O conceito moderno de sustentabilidade começou a ser delineado na

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em

Estocolmo em 1972. Foi a primeira oportunidade em que as ONU patrocinou uma

reunião para discutir o impacto das atividades humanas sobre o meio ambiente.

A declaração já abordava a necessidade de defender e melhorar o ambiente

humano para as atuais e futuras gerações, um objetivo a ser alcançado juntamente

com a paz e o desenvolvimento econômico e social.

A agricultura sustentável provê as necessidades de produtos agrícolas da

sociedade, com respeito ao meio ambiente e remunerando as cadeias produtivas de

forma a mantê-Ias em atividade. O mercado de produtos agrícolas cresce

essencialmente por inserção social, rumo à eliminação da fome estrutural no mundo.

Para tanto, é necessário aumentar significativamente a produção agrícola.

A tecnologia pode fazer a interação perfeita entre inovações, sustentabilidade,

produtividade e a agropecuária, pois a produtividade guarda estreita relação com

tecnologia. Rendimentos mais altos podem ocorrer a partir de intensificação do uso

das tecnologias existentes (mais fertilizantes por hectare) ou de uma maior eficiência

no uso de insumos em geral (mais produção com o mesmo nível de insumos). Maior

eficiência no uso de insumos significa crescimento da produtividade total. Esta é a

porta de entrada do conceito de sustentabilidade na agricultura.
O desafio de desenvolver a produção agropecuária com sustentabilidade,

eXigirá a adoção de múltiplas estratégias que passam pela geração e difusão de

tecnologias ambientalmente adequadas, estruturação de sistemas de informclç es

agroambientais integrados e aplicação de instrumentos econômicos que p

minimizar as externalidades negativas do setor.
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Esta lei é de grande importância porque estimula a educação ambiental e

promove a adoção de práticas sustentáveis que promovem a melhoria e conservação

do solo.

Pelas fundamentações acima expostas, considerando ampliar a qualidade e

preservar o meio ambiente e as atividades agropecuárias, entendo de extrema

relevância a medida ora proposta, por isso apresento o presente projeto de lei,

contando com o auxílio dos nobres pares para sua aprovação.
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ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Goiânia, 09 de fevereiro de 2015.

De acordo com o artigo 124 do Regimento Interno desta
Assemb1eia Legislativa, encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua
tramitação no sistema de protocolo.

"-Rubens Buen Sa d nha da Costa. \
Diretor ar ntar



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
GABINETE DEPUTADO FRANCISCO JR

Requerimento n° 017/2015 - GDEFJ

Excelentíssimo Senhor Deputado HELIO DE SOUSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiá

,
{&4f

_/

O Deputado que este subscreve, na forma do art. 124, parágrafo único,

do Regimento Interno requer a Vossa Excelência o desarquivamento das seguintes

proposições, que foram arquivadas em razão do fim da 17° Legislatura:

2013004546; 2013004547; 2014000573; 2014000574; 2014000588; 2014000590;. .
2014000636; 2014000640; 2014000672; 2014000831; 2014000833; 2014001414;

~ 2014001673; 2014001718; 2014001847; 2014001892; 2014001984; 2014001986;
2014002142; 2014002859; ~0'I4Ó()3Ó54-;2014003019; 2014003067; 2014003053;
2014002916; 2014003108; 2014003224; 2014003316; 2014003106; 2014003346;
2014003943;2014003942.

Solicita que as proposlçoes acima retomem a tramitação desde o

estágio em que se encontravam.

Assim, espera o autor o acolhimento pelos pares desta Casa.

Sala das Sessões, em 2015.
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Sala das Comissões))eputado Solon Amaral
Em ~1/P C-( /2015

Presidente: -----------------



PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

2014003054
DEPUTADO FRANCISCO JÚNIOR

Dispõe sobre a Politica Estadual de Estimulo à

Sustentabilidade e à Inovação Agropecuária.

Rproc

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria do ilustre

Deputado Francisco Júnior, instituindo a Politica Estadual de Estímulo à

Sustentabilidade e à Inovação Agropecuária.

Segundo dispõe a proposição, constituem objetivos da referida

politica:

(i) melhorar de forma sustentável a produtividade, a qualidade

dos produtos e a renda das atividades agropecuárias;

(ii) aplicar sistemas integrados de exploração de lavoura,

pecuária e floresta em áreas já desmatadas, como alternativa aos monocultivos

tradicionais;

(iii) reduzir o desmatamento e contribuir para a manutenção das

áreas de preservação permanente e reserva legal;

(iv) fomentar novos modelos de uso da terra, conjugando a

sustentabilidade do agronegócio com a preservação ambiental;

(v) estimular atividades de pesquisa, desenvolvimento e

inovação tecnológica;
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(vi) difundir e estimular o estudo de práticas alternatiita's;ao-usI3o/

de queimadas na agropecuária.

A justificativa aponta que a proposição o desenvolvimento da

produção agropecuária com sustentabilidade exige a adoção de múltiplas

estratégias, como as previstas acima, que seguem modelo adotado pela Conferência

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada em 1972.

Essa é a síntese da proposição em análise_

A matéria tratada nesta proposição está inserida,

constitucionalmente, no âmbito da competência legislativa concorrente prevista no

art. 24, inciso VI, da Constituição Federal, que dispõe que compete à União e aos

Estados legislar concorrentemente sobre proteção e defesa do meio ambiente,

razão pela qual cabe a União estabelecer normas gerais e aos Estados exercer a

competência suplementar, sendo que, inexistindo lei federal sobre normas gerais, os

Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas

peculiaridades.

Neste sentido, releva observar que a matéria pertinente à

instituição de uma política estadual de estímulo à sustentabilidade e à inovação

agropecuária não se inclui no âmbito de normas gerais sobre este tema. Tem-se,

nesse caso, uma questão específica, inserida no âmbito da competência concorrente

dos Estados (art. 24, inciso XII, da CF). No âmbito estadual, não existe nenhuma

norma instituindo tal política.

Por tais razões, entendemos que não há impedimento

constitucional ou legal para aprovação do projeto em análíse, o qual é plenamente

compatível com o sistema constitucional vigente. Contudo, para ser aprovado, o

projeto precisa ser reformulado, com a finalídade de aprimorá-lo formalmente, motivo

pelo qual apresentamos o seguinte substitutivo:

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 313, DE 25 DE

JUNHO DE 2014.
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Estímulo a Sustentabilidade e a
Inovação Agropecuária.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOlAS,

nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituida a Politica Estadual de Estímulo a
Sustentabilidade e a Inovação Agropecuária.

Art. 2° São objetivos da Politica Estadual de Estímulo a

Sustentabilidade e a Inovação Agropecuária:

I - melhorar, de forma sustentável, a produtividade no

campo, a qualidade dos produtos agropecuários e a renda de

tais atividades;

/I - estimular a produção integrada, o cooperativismo e a
agricultura familiar,'

111- fomentar a concessão de linhas de crédito rural e a
fiscalização da utilização desses recursos;

IV - estimular a aplicação de sistemas de exploração de

lavoura, pecuária e floresta em áreas já desmatadas, como

alternativa aos monocultivos tradicionais;

V - reduzir o desmatamento e contribuir para a
manutenção das áreas de preservação permanente e reserva

legal;
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VI - fomentar novos modelos de uso da terra, corí/iigandà

a sustentabilidade do agronegócio com a preservação
ambiental;

VII - promover a educação ambiental em todos os niveis
escolares, e o respeito às leis ambientais;

VIII - estimular as atividades de pesquisa, de

desenvolvimento e de inovação tecnológica;

IX - difundir e estimular o estudo de práticas alternativas
ao uso de queimadas na agropecuária, visando reduzir seus

impactos negativos nas propriedades quimicas, físicas e

biológicas do solo, os danos sobre a flora e a fauna e a emissão

de gases de efeito estufa.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação."

Isto posto, com a adoção do substitutivo apresentado, somos

pela constitucionalidade e juridicidade do presente projeto de lei. É o relatório.

l

mie

SALA DAS COMISSÕES, em roq de jU de 2015.



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova
o parecer do Relator FAVO~EL A MATE RIA.
Processo N° ')d9J <...( ~9"
Sala das Comis;'6es Deput~do Solon Amaral
Em (J tJ / 0,6 /2015,

t

Presidente: I
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APROVADO o PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO, À COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS
HÍDRICOS.

DE 2015.



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Goiânia, 18 de Junho de

MEMO 13/2015 - CMARH

Em cumprimento às disposições regimentais (art. 65, V, Resolução nO

1.218, de 03 de agosto de 2007), enviamos o Processo nO 2014003054 para que o

Deputado Manoel José de Oliveira, Presidente desta Comissão, indique um dos membros

abaixo listados para exercer a relatoria do processo em análise:

• Lincoln Tejota

• Renato de Castro

• Charles Bento

• Santana Gomes

• Bruno Peixoto

• Paulo Cézar

Após, retornem os autos deste processo parlamentar à Comissão de Meio

Ambiente e Recursos Hidricos para os trâmites legais.

Atenciosamente,

__ ~b
Claudine Ferreira Pires
Secretária Cmarh
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ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
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COMISSAO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICO '",

Ao Senhor Deputado: \~j:lmp Cf=Qb
PARA RELATAR

Sala das Comissões Deputado Solon Amaral

Presidente Cmarh:

\,
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

2014003054
DEPUTADO FRANCISCO JÚNIOR

Dispõe sobre a Política Estadual de Estímulo à

Sustentabilidade e à Inovação Agropecuária.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria do ilustre

Deputado Francisco Júnior, instituindo a Política Estadual de Estímulo à

Sustentabilidade e à Inovação Agropecuária.

Em tramitação perante esta Comissão, a proposição recebeu

parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que aprovou o

substitutivo do ilustre Deputado Simeyzon Silveira, decisão esta que, posteriormente,

~ foi confirmada pelo Plenário, motivo pelo qual os autos foram encaminhados para

apreciação desta Comissão .

.Quanto ao mérito, constata-se que a proposição é extremamente

oportuna, porquanto tem a relevante finalidade de instituir medidas de proteção ao

meio ambiente e de estímulo a inovação na produção agropecuária, por meio da

adoção de múltiplas estratégias, como as previstas nesta proposição, que seguem

modelo adotado pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente,

realizada em 1972.

Isto posto, somos pela aprovação da proposição em pauta. É o

relatório.

SALA DAS COMISSÕES, em 30 de ~W\~ de 2015 .

mie

.,c
Deputado
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

A Comissão de Meio Ambiente e Recursos Hídricos aprova o parecer do

relator FAVORÁVEL À MATÉRIA.

Processo N° &oILj CP~o54

Sala das Comissões Deputado Solon Amaral

~.. Presidente Cmarh:

/



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assell1blcia.go.gov.br

Ofício nO1.211-P

Goiânia, 11 de dezembro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO407, aprovado em sessão realizada no dia 10 de dezembro do corrente ano, de autoria do
nobre Deputado FRANCISCO JR, que institui a Política Estadual de Estímulo à
Sustentabilidade e à Inovação Agropecuária.

Atenciosamente,

http://www.assell1blcia.go.gov.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 407, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2015.
LEI N° , DE DE DE 2015.

Institui a Política Estadual de Estímulo à
Sustentabilidade e à Inovação Agropecuária.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Estímulo à Sustentabilidade e à
Inovação Agropecuária.

Art. 2° São objetivos da Política Estadual de Estímulo à Sustentabilidade e à
Inovação Agropecuária:

I - melhorar, de forma sustentável, a produtividade no campo, a qualidade dos
produtos agropecuários e a renda de tais atividades;

II - estimular a produção integrada, o cooperativismo e a agricultura familiar;

III - fomentar a concessão de linhas de crédito rural e a fiscalização da utilização
desses recursos;

IV - estimular a aplicação de sistemas de exploração de lavoura, pecuária e floresta
em áreas já desmatadas, como alternativa aos monocultivos tradicionais;

V - reduzir o desmatamento e contribuir para a manutenção das áreas de
preservação permanente e reserva legal;

VI - fomentar novos modelos de uso da terra, conjugando a sustentabilidade do
agronegócio com a preservação ambiental;

VII - promover a educação ambiental em todos os níveis escolares e o respeito às
leis ambientais;

VIII - estimular as atividades de pesquisa, de desenvolvimento e de inovação
tecnológica;

IX - difundir e estimular o estudo de práticas alternativas ao uso de queimadas na
agropecuana, visando reduzir seus impactos negativos nas propriedades químicas, físicas e
biológicas do solo, os danos sobre a flora e a fauna e a emissão de gases de efeito estufa.

,

OIÁS, em Goiânia, 10 deASSEMBLEIA LEGIS
dezembro de 2015.
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LEI N° 19.195. DE 07 DE JANEIRO DE 2016.

lnstllul o Fundo de Equttíbtlo. Fiscal do Tesouro

Estadul!ll- FUNEFTE.

II - realilar campanhas de divulgação e esclarecimento,

especialmente enlre as mulheres, que !Ao mais afetOOas do que os homens;

fll - fomenlar e realizaçAo. de estudos e pesquisas sobre li!

fibromialgia;

LEI N° 19.199, DE 07 DE JANEIRO DE 2016.

Institui 8 Potltlca Estadual de Atenção Integral da

Slndrome da T1'3nsfusoo Intergemelar.

A ASSEMBLElA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da ConsUtulçAo Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica Instituldo o Fundo de Equlllbrio Fiscal do Tesouro

Esladual ~FUN~FTE-. com o objetivo de viabIlizar a manutençAo do equilibrlo das

finanças pUblicas do Estado de Go"".

IV - estimular a troca de inforrnaçOes e experiências entre

profissionars de saúde e pacientes;

v - efetuar parcerias com entes públicos e prtvados para mefhorar o

desenvolvfmento das ações de diagnóstico e de tratamento da fibromlalgla.

Ar!. 4' VET AOO.

A ASSEMBLElA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS, nos

lermos do art. 10 da Comtitulçlo Estadual, decreta e eu sanciono t'l seguinte Lei:

Art. '" Fica insUtulda a PoIltlc8 Estadual de Ateoção Integral da
SlndtrJme da Transfusão Il'Itergemelar.

Art. ~ O FUNEFTE será constltuldo com recunos oriund~ de

contribuJçlo decorrente de utlllzaçAo. Por parte d06 contribuintes, de beneficio

fiscal concedido por 'eI estadual, de acordo com o disposta neste leI.

Art. 5'VETADO.-
Art. (jf> Esta Lei entra em vigor na dita de lua pubtieaçAo.

Art. 20 A Polltlca EslBáUBi de Atençlo Integral da Slndrome da
Transfudo lntergemelar tem por objetivo li Cl1açAo, o desenvolvimento e a

exeeuçlo de polfllcas públicas visando assegurar tratamento Integral e adequadO
aoe casos dessa slndrome.

~ 1° Os recul'1O$ do FUNEFTE smo utlflzados pelo Tesouro

Estadual para COl"lMCUçAO dos seus fins.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia. 0'7 de ~ de 2016, 128" da República.

Art. 3" sao objetivos da Politlea institulda por esta lei,
espedalmente:

~ :?;O Incluem-ae no con~lo de beneficio f1SCl'll previsto no csput 8

utilll:açlo dos incentivo. fiscais ou flscal.financelros do Fundo de PartlcfpaçAO e

Fomento 6 IndustrializaçAo do Estado de 'Goiás -fOMENTAR-. e do Programa

de Desl'lnvoMmerrto IndU$trI:l11de Goiás -PRODUZlR-, bem como de seus

subprogramn, nos termos de suas leltl f'Mpeettvas.

Ai1. 30 A eontribulçAo ao FUNEFTE será em valor correspondente 80

p&reentual de IIlé 10% (dez por ocnlo) apficado sobre o valor do l)eneflclo fiscal,

conforme dispuser ato do Chefe do Poder executivo.

~ 1" O valor 8 ser pago como contribuiçao ao FUNEFTE

mensalmente poderá ou nAo exceder a 10% (dez. por cento) do valor total de

ICMS apurado pelo eonbibuinta no periodo, e ep devida sempre no dIa 20 de

cada mês, com perlodo de apuraçao no mês calendário anterior.

f 2" A contrlbuiçao de que trata o caput será exigida durante o

perfodo de até 36 (trinta e seis) n'le$êS. e pos:kl:râ ser reduZIda por ato do Chefe do

Poder Executivo. ,

~ 3" O ato do Chefe do Poder Executivo de que trata o cepvt poderá

também reduzir o percentual de 10% (dez por cento) previsto no ~ 1" deste artigo.

5 ",," O nAo-pagamenlo da conlrlbuiçAo, na fOlTTla e prazo

estabelecldos n8 legislaçao, Implica perda definitiva do beneficio no respeclivo

perlodo ele apuração.

LEI N° 19,198, DE 07 DE JANEIRO DE 2016.

Instftul a Polltic8 Estadual de Estimulo

Sustentabllidade e ti lnovaç:to Agropecuária.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constitulçao Estadual, decrata e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. ,.. Fica Institulda a Polftica Estadual de Estlmulo à

Sustentabllldade e à InovaçAo AgropecuMa.

An. 2" São objetivos da Polilica Estadual de Estimulo li

Sustentabilidade e 1I1novaçao Agropecuária:

I - melhorar, de forma IWStentável, 8 produtividade no campo, a
qualidade dos produtos agropecuários e fi renda de tais atividades;

11- estimular a produção Integrada, o cooperativismo e a agricultura
familiar;

I - desenvolver aç6es de diagnóstico e tratamento integral,

adequado e cóntlnuo;

11- realizar campanhas de dtvulgaçAo e _esclarecimento, Inclusive
sobre as tecnlcus cirúrgicas de tratamento;

li! - fomentar 8 rel'lllzaçlo de estudos e pesquisas sobre a

slndrome;

IV - Incentivar a reafizaçAo de exames de diagnóstico durante a

~o pararesguardara vidafetm:

V - efetuar parterl8!> com entes públicos e privados para melhorar O

desenvolvimento das ações de rralamento da slndmme.

Art. "VETADO.

Mo 5' VETADO.

Art. 6" Esta Lei entro em vigor na data de sua pubflcaçao.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiênla, 0'1 de ~.f) de 2016, 128" d. República.

Art. ..- Compete ê Secretaria de Estal:lo da Fazenda a

Implementação e respectivos suportes técnico e material do FU.NEFTE. 111- fomentar a~~cessêo de linhas de crédllo rural e la flscalizaçAo

da utlnzação desseti recun>os: MAitCOM\ F'E1'l.REmA Pa'tn.LO JÚNIOR
leo<l.moMotn\llllab

Art. 5" VETADO.
IV-VETADO; LEI N' 19.200, DE 07 DE JANEIRO DE 2016.

Art:(39 Esta Lei entra em v;gor na data da sua publicação.

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 01 de ~ de 2016, 128~ da República.

MAACONl FERRaRA PERtlLO Jl/NIOR~!"c.m. Abtto Cottll

V - reduzir o desmatamento e contribuir para a manutenção das

áreas de preservaçAo pennanente e reserva legel;

VI - fomentar noVO& modelos de uso da terra, conjugando a

suatentabifldade do agronegóclo com a pre$8rvaçAo ambIental;

Dispõe sobre a Polllica Estadual de

Consclentl18yAo, Saude e Atenção Integral

Humanizada ao. Recém-Nascido Prematuro no

tlmbito do Eslado de Goiés e dá oulras

providências.

LEI N' 19.197, DE 07 DE JANEIRO DE 2016.

Institui a PoIltlca Estadual de Atenção Integral aos

POI"tadorea de Flbr~ialgia.

A ASSEMBLE1~ LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GoiÁs, nos
termos do art. 10 da Constltuiçao Estadual, decreta e eu (umciano a seguinte lei:

Art. 1- Fica Instltulda a Polllica Estadual de Atenç:io Integral aos

Portado~$ de Fibromlalgia.

V11- promovef a educaçAO smblf!ntal em todos os n!veis escolar&S

e o respeito às leis ambientais;

VIIl - e$timular as atividades de pe$quisa, de desenvoMmento e de
inovaçJ'io tecnológica;

IX - difundir e estimular o e!tudo de pratica! alternativas ao uso de

queimadas na agropecuária, visando reduzir seU! impactos negativos nas

propriedades qulmicas, fisicas e biológicas do solo, os danos, sobre a ftora e a

fauna e a emIssão de gases de efeito estufa.

A ASSEMBLEI" LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. no,

termos dO. art. '0 .~~;..~onstltulçao Estadual, decreta e eu sanciono 11seguinte Lei:

Art. 1" Fies lnsUlulda a Polltfca Estadual de ConscientlzaçAo, SaUde

e Alenlflo Inlegral Humani:.ada ao Recém.Na$C1do Prematuro, em conformidade

com as nonnas do Ministério da $aüde,

Art. 2" VETADO.

Art. 2" A PoUtlca Estadual de Atanç:io Integral aos Portadores de
Ffbromialgfa tem por objetivo a cnaçAo, o desenvoMmento e 8 execução de

polltieas públicas visando assegurar tl'8tamento Integral e adequado 90S casos

desta slndrome.

,Art. 3" SAo objetivos da Pontlca instlturda por esta lAi, e!lpec1elmente:

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de SUBpublicaçAo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTAOO DE GOIÁS, em

Golênia, 0'1 .de ~ de 2016, 12S' da República.

Art. 3" $Ao dlrntrlzes dll. Potlfles Estadull.1 de Conscientizay3o.

Saúde e Alenç30 Integml Humanlzada ao Recém.Nascido Prematuro nas

matemidades e hospitais públicos estaduaIs:

f - o re$peil'o, a proteyâo e o apoio 80s dirnttos humanry.;;

11- promoçl!io da equidade:

I - de&envotver eçOe$ de dlagnósllco e tratamento integral, adequedo

e contInuo:
MARCONl FERREIRA PERlLLO JUNIoR
JOfI&EitotIdeF1guertetoJo:mbr 111-Integmlidade da assistência:


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000001
	00000001
	00000001
	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000001
	00000001
	00000001
	00000002
	00000001
	00000001
	00000001
	00000002
	00000003

